

  

    [image: capa]

  




  




  

    [image: Expediente]

  




  

    [image: Rosto]

  




  




  

    [image: Créditos]

  




  




  

    Se a felicidade é atividade conforme à virtude, será razoável que ela esteja também em concordância com a mais alta virtude; e essa será a do que existe de melhor em nós. Quer seja a razão, quer alguma outra coisa esse elemento que julgamos ser o nosso dirigente e guia natural, tornando a seu cargo as coisas nobres e divinas, e quer seja ele mesmo divino, quer apenas o elemento mais divino que existe em nós, sua atividade conforme à virtude que lhe é própria será a perfeita felicidade. Que essa atividade é contemplativa, já o dissemos anteriormente.




    (ARISTÓTELES. Ética a Nicômaco, X, 1177a 13-18)




    A virtude de um ser seja ordenada para o bem. Logo, a virtude humana, que é um hábito imperativo, é um hábito bom e operativo do bem.




    (SANTO TOMÁS DE AQUINO. Suma Teológica, Iª seção, IIª parte, Questão 55, Art. 3)




    Não te deixes levar por tuas paixões e refreia os teus desejos.




    (ECLESIÁSTICO 18, 30)




    Quem adquire bom senso ama sua alma; o que observa a prudência encontra a felicidade.




    (PROVÉRBIOS 19, 8)


  




  

    PREFÁCIO




    Caro leitor ou leitora, este livro teve sua origem na minha dissertação de Mestrado em Filosofia para a obtenção de título de Mestre em Filosofia pelo Departamento de Pós-Graduação em Filosofia da Universidade de Brasília. Fiz algumas adaptações que julguei necessárias para a publicação de um texto que não ficasse estritamente restrito ao mundo acadêmico. Por exemplo, a própria mudança do título original da dissertação que é “A phronêsis na Ética a Nicômaco” para o título mais aprazível utilizado para a publicação do presente livro.




    A ideia que pretendo é apresentar ao público um estudo introdutório para os leitores que desejam estudar a filosofia aristotélica. Neste caso específico, notadamente, o campo da Ética. A principal obra aqui estudada é a Ética a Nicômaco, pois dentro do sistema aristotélico de pensamento, esta é a obra consagrada que versa sobre a conduta humana e sua ética das virtudes. O leitor pode olhar a Ética a Nicômaco como um grande tratado sobre a felicidade, na qual são elencados diversos aspectos que Aristóteles considera importantes para a realização do maior empreendimento que qualquer pessoa pode e deve assumir: a própria construção de sua felicidade. Um destes aspectos está em aprender a sermos pessoas prudentes, pois além de ser relevante para a conduta pessoal, também é relevante na condução da política de uma cidade e de um país. Deste modo, procuro mostrar no presente livro a visão de Aristóteles sobre a virtude da prudência e a sua importância para que o indivíduo possa construir uma vida feliz.




    Além disso, se a partir desta leitura, o leitor comece a se interessar em estudar com mais profundidade o pensamento deste marcante filósofo, que é certamente um dos pilares de todo o desenvolvimento do pensamento filosófico posterior, terei atingido um dos meus propósitos ao publicar este livro. Para aqueles que estão adiantados nos estudos da filosofia de Aristóteles e possuem um maior conhecimento da obra deste pensador, espero que este livro possa ser uma modesta contribuição para os seus estudos. Neste sentido, não há uma pretensão de erudição na presente obra, mas tão somente ser um proêmio à filosofia moral aristotélica.




    O leitor encontrará as referências das obras de Aristóteles citadas ao longo do livro com a numeração estabelecida por August Immanuel Bekker, filólogo alemão do século XIX. Esta numeração é importante devido a ser universalmente aceita como forma padrão de citação dos escritos do corpus aristotelicum. Esta forma de referência facilita o uso das diversas traduções dos textos aristotélicos. Logo, é imperioso para o estudioso e para os interessados nas obras dos filósofos gregos a utilização e o contato com este tipo de referência textual.




    Neste momento, talvez possa surgir uma dúvida ao leitor que tomar contato com este livro. Por que ainda estudar Aristóteles nos dias contemporâneos? Há vários motivos que podem ser assinalados para este intento. Estudar a obra deste exímio pensador é adentrar na história milenar das ideias que marcam de modo indelével toda a nossa visão de mundo e de como chegamos como humanidade até o ponto em que estamos. Ler as obras de insignes pensadores como Aristóteles é nos inserirmos no importantíssimo estudo da história das ideias, uma vez que estas podem nos conduzir à destruição ou a edificação de uma boa vida. Este estudo histórico e filosófico nos leva a sermos mais prudentes, pois aprendemos com o passado o que fazer ou não fazer no tempo presente para criarmos o futuro. Portanto, as ideias podem nos conduzir à felicidade ou a infelicidade.




    Além disso, Aristóteles pertence à galeria dos filósofos que marcaram os caminhos para os outros que vieram após eles. Aristóteles (junto com Platão) é um dos filósofos mais analisados e comentados da história da Filosofia. Ao longo dos séculos, diversos pensadores comentaram a obra aristotélica. Para citar apenas um nome como exemplo ilustrativo, basta recordarmos que São Tomás de Aquino, outro grande marco da filosofia, comenta diversos aspectos do pensamento aristotélico. O Estagirita influenciou de modo decisivo a construção da visão de mundo ocidental. Em outras palavras, o estudo do pensamento aristotélico nos induz a um “diálogo” com diversos outros estudiosos ao longo da história. Neste sentido, sempre há o que dizer sobre a filosofia deste eminente pensador. Tal fato, é de grande valia para a ampliação do horizonte intelectual e acúmulo de conhecimento. Além disto, proceder à leitura das obras de Aristóteles é ingressar na excelsa arte do raciocínio, onde aprendemos a observar a realidade de modo mais acurado, a argumentar de modo mais rigoroso, e aumentarmos nossa capacidade de análise do mundo que nos cerca. Como se não bastasse os motivos citados, o estudo da filosofia aristotélica, em especial, seu pensamento sobre a moral humana, pautado em uma visão serena da razão e sua relação com as virtudes morais, é um perfeito estímulo para transformamos em sabedoria de vida o vasto saber adquirido com os diversos tipos de conhecimento promulgados hoje em dia. Algo que remonta à própria origem da palavra Filosofia. Por isto, ainda hoje o pensamento de Aristóteles é refletido, debatido e usado como fundamento para as mais diversas argumentações filosóficas desde o estudo da Lógica, Ética, Política, Biologia, Metafísica, dentre outros vários saberes. É um filósofo marcante para a compreensão do ser humano nas suas mais diversas facetas.




    Para quem deseja aprofundar-se na Filosofia Antiga e Medieval, o estudo da língua grega e da língua latina passam a ser necessárias para uma maior compreensão dos escritos dos filósofos daquelas épocas históricas. O uso dos termos gregos e latinos também são importantes devido ao fato que muitas vezes podem haver mais de uma tradução em língua portuguesa para um mesmo termo, conforme o entendimento de cada tradutor. Por isto, citei ao longo do texto alguns termos gregos e latinos para auxiliar uma compreensão mais aprofundada dos conceitos aristotélicos. Além disto, inseri no presente trabalho um glossário no qual há a transliteração dos termos gregos em caracteres latinos com os respectivos significados expostos no texto principal. Este instrumento visa facilitar a leitura para aqueles que não possuem a familiaridade com a língua grega. Muitos termos são semelhantes devido às conjugações e declinações próprias da língua grega. Os diversos termos descritos podem ter vários significados se forem vistos fora da frase ou parágrafo, como podemos observar nos dicionários. Neste sentido, os significados dos termos gregos apresentados estão de acordo com as traduções dos autores principais utilizada no texto principal, tendo apenas um acréscimo de outra possível tradução quando conveniente dentro do contexto. De qualquer modo, caso haja imprecisões e equívocos encontrados no uso das palavras gregas e latinas, assumo a inteira responsabilidade pelos meus desacertos.




    Devo agradecer ao Professor Doutor Guy Hamelin, meu orientador na produção da dissertação que originou este livro. Além das orientações conceituais necessárias, ele incentivou e auxiliou na iniciação e manejo destas línguas estrangeiras. Naturalmente, não posso esquecer de todas as pessoas que me auxiliaram direta e indiretamente em toda a minha caminhada até a consecução deste livro. De modo particular, a minha família. A todos que me estimularam, meu mais profundo agradecimento e respeito. Por fim, agradeço a Deus por todos os desafios enfrentados e por ser um amparo perene, fonte inesgotável de ânimo e sabedoria.




    Espero que aprecie a leitura.


  




  

    INTRODUÇÃO




    Ao longo da história da humanidade alguns autores marcaram indelevelmente o modo como enxergamos os diversos campos de conhecimento. Na área da Filosofia, Aristóteles de Abdera é um destes autores que deixaram um legado que permanece como referência para a tentativa de responder às várias perguntas que ainda nos dias atuais instigam a todos nós. Principalmente, quando se trata de uma questão tão importante para a vida individual e para o convívio social que é a busca por uma vida feliz. Entretanto, para que seja possível alcançar a felicidade é essencial que o homem saiba discernir ao longo de sua vida, quais são as ações a serem realizadas para a sua obtenção e qual o melhor modo de realizá-las. Por isto, o Estagirita atribui uma grande importância à virtude da prudência na consecução de uma vida feliz.




    As circunstâncias individuais e coletivas trazem uma enorme variedade de caminhos e opções a serem escolhidas e assumidas nas suas consequências. Nesse contexto, a pergunta “O que é o melhor a ser feito diante dessa ou daquela situação?” se impõe de forma quase natural a cada indivíduo. Para Aristóteles, a virtude da prudência fornece a medida adequada para que exista uma ação virtuosa diante das circunstâncias. Outro fato relacionado ao exercício da prudência é que ela é necessária para escolher corretamente os melhores meios para alcançar os objetivos escolhidos defronte as circunstâncias que envolvem cada pessoa. Essa eleição dos meios deve ter como critério a retidão de comportamento.1 Logo, o homem prudente também deve ser um indivíduo que pratique as virtudes morais.




    A prudência (fro/nesij)2 é uma virtude de extrema importância na consecução do bem, pois é ela que auxilia o indivíduo a tomar a melhor decisão e, por isso, a agir da melhor maneira diante das circunstâncias. Observa-se que é intrínseca a esta virtude a correta decisão tomada e operacionalizada no tempo correto. Não basta ao homem prudente discernir corretamente o que fazer nas situações concretas. Também deve realizar a ação, preocupando-se com o kairós (kairo/j), ou seja, o momento oportuno. Assim, a prudência acarreta uma ação virtuosa do indivíduo na temporalidade, a qual carrega consigo o contingencial, o incerto, onde estão inseridos os indivíduos.




    O conceito de prudência recorda que a busca pela vida feliz se encontra em bens factíveis dentro das peculiaridades humanas inseridas em um mundo imprevisível e marcado por diversas contingências. Ao considerar a natureza humana, com suas forças e suas fraquezas, a história mostra que é a virtude da prudência, juntamente, com as virtudes morais que evitam a hybris (u3brij), ou seja, a desmesura ou prepotência que prejudica a correta percepção das circunstâncias. Esse excesso ocasiona o apego exagerado às paixões, o desprezo pelos outros e que culmina em uma arrogância absoluta do homem que não percebe os limites da realidade. Logo, a falta de medida das ações somente levará à infelicidade.




    O presente trabalho visa estudar a compreensão da ideia de phronêsis e sua importância dentro do sistema ético aristotélico, caracterizado pela busca da eudaimonia por meio das virtudes morais e intelectuais. É utilizada a Ética a Nicômaco como base principal para o entendimento da phronêsis. No entanto, não serão desprezadas as demais obras de ética, como Ética a Eudemo e Magna Moralia, podendo serem trazidas à luz, como auxílio a compreensão da visão ética aristotélica.




    No primeiro capítulo será tratada a teoria geral do bem, proposta na Ética a Nicômaco, a partir da qual o estagirita realiza uma análise sobre o que significa o conceito de bem e como a ideia de bem identifica-se com a finalidade das coisas. São estudados os tipos de bens e qual o melhor bem a ser conquistado. À luz desta análise, é descrita a via mais efetiva para alcançar este bem considerado o mais perfeito de todos, que é identificado com a eudaimonia. Outro assunto tratado neste capítulo, diz respeito as características do Supremo Bem, que são a autossuficiência e a completude. Outra análise a ser realizada é sobre a função própria dos seres. Esta função consiste em cada ser possuir uma função que lhe é particular, pois é resultado da finalidade para a qual fora criada. Neste sentido, a função própria do ser humano é marcada pela racionalidade, sendo necessária para a construção de uma vida feliz na perspectiva aristotélica. A partir da identificação do Supremo Bem com a felicidade passa-se a verificar qual é o tipo de vida que conduz o homem à vida feliz. Portanto, neste primeiro capítulo, procuramos clarificar o conceito de eudaimonia e saber porque este é o elemento chave para a ética aristotélica, visto que todos os esforços do homem virtuoso tendem para ela.




    No segundo capítulo adentramos na divisão das virtudes morais e intelectuais, vemos como estas virtudes relacionam-se frente à conduta humana e no processo decisório perante o mundo contingente. Como Aristóteles claramente assinala que as virtudes são essenciais para o alcance da eudaimonia, é necessário o estudo da natureza das virtudes morais e como contribuem para o desenvolvimento e a correta aplicação da phronêsis. Destacar-se-á uma atenção às virtudes morais, uma vez que estas dizem respeito a uma reta orientação dos desejos e como esta moldagem dos anseios e dos prazeres a serem buscados promovem um alicerce para o cultivo da virtude intelectual da prudência. Os prazeres e as dores são intrinsecamente ligados à natureza humana e às ações do indivíduo. O ser humano busca o prazer e procura se afastar da dor. Diante deste quadro, é de grande importância, na ética aristotélica, o indivíduo aprender a fundamentar sua conduta moral em prazeres provenientes de ações nobres, pois o homem virtuoso também sente prazer na retidão moral. Também será abordada uma característica essencial das virtudes: a mediania ou o meio-termo. O conceito de mediania é um pressuposto importante no contexto da ética aristotélica. Por isso, é necessária a compreensão do que seja ela e seu vínculo com as virtudes morais porque são intimamente ligadas à virtude intelectual da prudência. A prática das virtudes morais prepara o exercício da prudência ao não permitir que o indivíduo cometa vícios por excessos ou por insuficiências e esta virtude intelectual fornece os melhores meios para alcançar a ação virtuosa. Essa relação é descrita por Aristóteles ao assinalar a figura do spoudaios (spoudai=oj) como modelo de homens de virtude. Em suma, o segundo capítulo versará, principalmente, sobre como as virtudes morais e intelectuais são imperativas para que o indivíduo alcance uma vida feliz.




    No terceiro capítulo será feita a análise da própria virtude da phronêsis, enquanto virtude intelectual, mas que objetiva um conhecimento prático. A sua função primordial é de efetivar a melhor decisão possível a ser tomada pelo indivíduo defronte às inúmeras circunstâncias encontradas. Analisaremos a natureza da virtude da phronêsis, de que maneira esta virtude intelectual se relaciona com as demais virtudes morais e como ela se desenvolve em vista de um aperfeiçoamento do indivíduo, pois a phronêsis é um dos pilares para a aquisição e correta prática das demais virtudes morais. As virtudes morais propiciam que o indivíduo possa progredir na prática da virtude intelectual da prudência. É a virtude da prudência somada as virtudes morais que conferem “peso e medida” aos atos do indivíduo e determina sobre o momento correto que estes atos devem ser realizados para que a ação humana possa ser considerada virtuosa. Será estudada a noção de reta razão como guia para as virtudes morais, sendo a base da virtude da prudência. Também vemos qual o seu papel específico para alcançar a felicidade. Para uma melhor compreensão da virtude da prudência e das virtudes morais, analisaremos a relação entre desejo (o2recij), escolha (proai/resij) e deliberação (bou/leusij). A relação entre estes três elementos promove a ação virtuosa. Veremos como o homem virtuoso, que exerce a virtude da prudência em um grau elevado, a ponto de ser considerado como um verdadeiro homem prudente, torna-se a própria medida da phronêsis. Por isto, examinaremos o que é a reta razão e a sua importância para a prudência. Também será visto o papel da experiência no desenvolvimento da prudência. Uma vez que este indivíduo possui tanto as virtudes morais quanto à virtude da prudência fortalecida, pode ser estimado como um homem que está próximo de ser plenamente feliz. Analisamos as partes integrantes da prudência, que são as três virtudes intelectuais menores: boa deliberação (eu0bouli/a), inteligência (su/nesij) e ponderação (gnw/mn). Portanto, o terceiro capítulo é dedicado a examinar a virtude intelectual da prudência e sua importância para a felicidade.




    Como objetivo final desta pesquisa, esperamos demonstrar como a phronêsis aristotélica, simultaneamente com as virtudes morais, contribui para a correta consecução de uma ação moral virtuosa dentro da imprevisibilidade e contingência do campo da práxis(pra~~cij). Pois, esta virtude proporciona a correta maneira de agir diante de uma situação ao estabelecer a medida correta para todas as ações virtuosas realizadas pelo indivíduo. Portanto, a phronêsis e as virtudes morais possuem um papel central para que o indivíduo alcance uma vida plena. O caminho a ser percorrido neste estudo acerca da virtude da prudência se inicia na compreensão dos conceitos de bem e finalidade decorrentes da ideia de função própria do ser humano. A análise destes três conceitos conduz ao estudo do Supremo Bem, que é identificado como sendo a eudaimonia. Uma vez que as virtudes são o meio privilegiado para atingir a felicidade, torna-se imperativo o entendimento da natureza das virtudes morais e intelectual. E para compreendê-las, é necessário compreender o que é a mediania e a reta razão. Nesta linha de raciocínio, demonstraremos a relação entre as virtudes morais e a virtude intelectual da prudência e como cada uma contribui para o fortalecimento da outra. Por fim, não se pode perder de vista que o escopo desta pesquisa é a compreensão da natureza da virtude intelectual da prudência e como esta virtude auxilia o ser humano na construção de uma vida feliz.




    




    

      

        1 Cf. É.N. 1143a 25-27. ARISTÓTELES. Ética a Nicômaco, Poética. Tradução de Leonel Vallandro e Gerd Bornheim da versão inglesa de W. D. Ross; Poética: tradução, comentários e índices analítico e onomástico de Eudoro de Souza. Seleção de textos de José Américo Motta Pessanha. São Paulo: Nova Cultural, 1987, p. 112. (Col. Os Pensadores).


      




      

        2 Em uma determinada forma de transcrição, o termo grego fro/nesij é escrito em caracteres latinos da seguinte forma: phronêsis. No latim, escreve-se prudentia.


      


    


  




  

    CAPÍTULO I




    O BEM HUMANO E A EUDAIMONIA




    A eudaimonia e sua relação com os conceitos de bem, finalidade e função é o objeto de análise deste primeiro capítulo. O conceito de eudaimonia, tradicionalmente entendido como felicidade, vida feliz ou plenitude de vida, está condicionado a alguns fatores que são desenvolvidos ao longo do livro I da Ética a Nicômaco. Deste modo, embora sejam feitas referências aos demais livros que compõem o mencionado tratado de Aristóteles, visto que estão em parte interligados entre si, o livro I se constitui como o alicerce principal de estudo deste capítulo.




    O conceito de bem é basilar para a compreensão da visão ética cunhada por Aristóteles. Sua importância reside no fato do conceito de bem ser identificado com o conceito de fim ou de finalidade dos seres. O conceito de finalidade identifica-se com a ideia de função própria dos seres. Deste modo, o cumprimento desta função permite que algo ou alguém possa alcançar sua finalidade, ou seja, realizar o fim para o qual fora criado.




    Há uma distinção entre os bens existentes, não sendo todos equivalentes na valoração que lhes é conferida, o que causa uma diferenciação no seu grau de importância. Esta variedade de bens acarreta uma variedade de fins, sendo os mesmos categorizados como fins definitivos e fins intermediários. A argumentação de Aristóteles sobre a existência de uma variedade de fins faz o filósofo de Estagira afastar-se da tese do seu mestre Platão. A tese deste último preconiza a existência de um único fim que é o Bem em si, ao qual participam todas as coisas particulares. Para o Estagirita existem vários tipos de bens, que visam o bem último que é a felicidade. Diante desta diferença de concepções acerca dos fins, veremos as críticas de Aristóteles em relação à filosofia platônica.




    A vida feliz é o fim último a ser buscado. Por isso, neste capítulo, é analisada a natureza da felicidade e suas propriedades. Examinamos sobre quais fundamentos Aristóteles forja sua ideia de felicidade e qual a causa a considerar como o sumo bem. Deste modo, estudamos qual é o tipo de vida que melhor corresponde à ideia de felicidade na visão aristotélica.




    Embora a ideia de bem na concepção aristotélica seja a parte principal deste capítulo, abordamos duas reflexões que surgiram ao longo da história sobre esta questão. A primeira reflexão é se Aristóteles cometeu uma falácia lógica ou não. A segunda reflexão é se o fim aristotélico possui um caráter dominante e inclusivo. Estas não são questões essenciais para a compreensão da ética aristotélica, por isto, caso o leitor não esteja interessado nestas discussões secundárias poderá deixar de ler os respectivos itens que abordam estes temas.




    1.1. O Conceito de Bem




    Aristóteles inaugura o seu tratado Ética a Nicômaco com a afirmação de que todas as atividades humanas, nas quais estão inclusas a arte, a inquirição e as escolhas deliberadas, visam um bem. Devido a este fato, todas as coisas possuem a capacidade para alcançar o seu próprio bem. Como existem diferentes espécies de artes, ciências e ações, cada uma possui um tipo de bem específico, que é característico a partir daquela determinada atividade. Deste modo, as atividades possuem finalidades distintas umas das outras, como afirma Aristóteles:




    Admite-se geralmente que toda arte (te/xnh) e toda investigação (me/qodoj), assim como toda ação (pra~~ci/j) e toda escolha (proai/resij), têm em mira um bem qualquer; e por isso foi dito, com muito acerto, que o bem (ta0gaqo\n) é aquilo a que todas as coisas tendem. Mas observa-se entre os fins uma certa diferença: alguns são atividades, outros são produtos distintos das atividades que os produzem. Onde existem fins distintos das ações, são eles por natureza mais excelentes do que estas. 3




    Aristóteles continua sua análise acerca do bem percorrendo um caminho de reflexão que se propõe, em primeiro lugar, apreender o conceito de bem e, em seguida, determinar qual é o bem mais proveitoso e, por consequência qual o bem mais importante a ser buscado pelo ser humano. Para cumprir com o objetivo de sua investigação, o filósofo de Estagira procura analisar que tipo de bem pode ser considerado como o mais essencial e quais os tipos de vida existentes podem ser candidatos a serem representantes desta ideia de bem essencial ou o sumo bem. Do mesmo modo, estabelece uma reflexão sobre o ponto de vista platônico de Bem e como essa concepção está equivocada, não sendo possível adotá-la para alcançar a eudaimonia. Também procura utilizar o exemplo das diversas ciências para averiguar como pode ser apreendido este sumo bem. Por fim, Aristóteles traça quais características deve possuir este bem para que possa ser estimado como o mais essencial ao ser humano.




    Qual é o Supremo Bem? E que espécie de vida deve ser vivida para que o atinjamos? Embora, de imediato, no Livro I do tratado Ética a Nicômaco4, haja uma insinuação de que a eudaimonia, ou seja, a felicidade, possa ser este bem supremo, Aristóteles não concede de modo fácil o posto de bem supremo à eudaimonia. Ao contrário, procura fundamentar, no decorrer dos capítulos do Livro I porque a felicidade deve ser considerada como o Supremo Bem.5 E discorre sobre quais são as características que uma vida deve possuir para que seja considerada uma vida de plenitude.




    É importante perceber que, no contexto da Ética a Nicômaco, a ideia de bem (to\ a0gaqo/n) equivale à finalidade, ao télos (te/loj) que cada coisa possui em decorrência da sua natureza. Cada arte (te/xnh), investigação (me/qodoj) ou ação(pra~~ci/j) possui seu télos específico. Aristóteles cita que a saúde é a finalidade da medicina, o navio é a finalidade da construção naval, a vitória é a finalidade da estratégia, a riqueza é a finalidade da economia6. Logo, isso significa que cada coisa tem uma finalidade e os fins são fatores determinantes tanto para a compreensão da natureza dos seres quanto para a das ações humanas.




    Assim, em que consiste o bem aristotélico? Aristóteles defende a tese de que não existe um único bem em si, mesmo que todas as coisas tendam para este único Bem. Seu argumento é radicalmente oposto à ideia concebida por Platão. Para Aristóteles, os bens estão conectados intimamente à imensa variedade de seres existentes, pois constituem suas próprias finalidades. Cada ser tende para seu fim, para seu télos específico. O ser humano também possui uma finalidade própria. Logo, o Supremo Bem deve ser encontrado tendo em vista o que é próprio do ser humano.




    O Supremo Bem serve como parâmetro para a vida humana e, consequentemente, para as ações do agente. Por isso, deve ser factível de ser alcançado pela ação humana. E para se constituir como parâmetro para a vida humana, deve ser absoluto e autossuficiente, porque não é possível ser parâmetro se este algo não possui estabilidade. É neste momento da Ética a Nicômaco que Aristóteles conclui que o Supremo Bem é a própria eudaimonia. A felicidade é o único bem que possui as propriedades descritas de ser absoluta e de ser autossuficiente, além de conferir sentido às atividades realizadas, ou seja, é a finalidade última da ação de cada pessoa.7 Conforme nos mostra Aristóteles:




    Ora, esse é o conceito que preeminentemente fazemos da felicidade (eu0daimoni/a). É ela procurada sempre por si mesma e nunca com vistas em outra coisa, ao passo que à honra, ao prazer, à razão e a todas as virtudes nós de fato escolhemos por si mesmos (pois, ainda que nada resultasse daí, continuaríamos a escolher cada um deles); mas também os escolhemos no interesse da felicidade, pensando que a posse deles nos tornará felizes. A felicidade, todavia, ninguém a escolhe tendo em vista algum destes, nem, em geral, qualquer coisa que não seja ela própria. [...] A felicidade é, portanto, algo absoluto (te/leion) e auto-suficiente (au1tarkej), sendo também a finalidade da ação (praktw~~n ou]sa te/loj).8




    Na Ética a Nicômaco, Aristóteles continua a exposição de sua ideia acerca dos bens de cada arte, mas cita que as artes, com as características intrínsecas a cada uma delas, se subordinam a uma finalidade única, análoga à fabricação de utensílios diversos, como rédeas e selas para a montaria em cavalos, está subordinada à arte da equitação. Esta situação também ocorre com as atividades militares em relação à estratégia de guerra e, assim, ocorre com diversas artes que se subordinam a outras artes. Neste caso de subordinação das artes em relação a uma determinada arte mais abrangente, conforme os exemplos da equitação e da estratégia, Aristóteles avalia que os fins destas artes mais abrangentes são mais importantes que os fins das artes subordinadas. Isso ocorre porque os fins das artes principais são os fins almejados, enquanto os fins das artes subordinadas tornam-se apenas meios para a consecução dos fins principais9.




    O que está exposto nesta primeira parte do Livro I da Ética a Nicômaco é a divisão entre fins (bens) primários e fins secundários10, haja vista a multiplicidade de fins em decorrência da variedade de seres e de ações. A existência desta hierarquia de fins culmina em um fim último que é a eudaimonia. Aristóteles assinala que é necessário haver um fim derradeiro porque sem este fim, a sequência de fins seria infinita, o que tornaria inútil a busca pela felicidade.11




    Na Ética a Eudemo, Aristóteles descreve em que consiste esta multiplicidade dos bens: “O bem, com efeito, comporta muitos sentidos, na verdade tantos quanto o ser”.12 O ser (to\ o1n) pode ser apreendido sob diversas formas, conforme as Categorias13: a substância (ou0si/a)14, a qualidade (poio/n), a quantidade (poso/n), o tempo (po/te)15, lugar (pou/)etc. Tendo em vista que não existe uma ciência única de todos os seres, mas várias ciências que desvendam os seres dos entes, segue-se que não pode existir um bem único imediato em relação a todos dos seres. Deste modo, há vários bens, tanto quanto existem vários seres. Aristóteles ainda exemplifica os vários bens existentes em algumas categorias, traçando um paralelo entre estas categorias e determinados predicados relacionados à ética. Por exemplo, o bem é predicado de Deus e do intelecto na categoria de substância; na categoria da qualidade é o justo; na categoria da quantidade é a moderação; na categoria do tempo, é o momento oportuno.16




    Ao postular a tese da multiplicidade de bens, Aristóteles estabelece uma posição diferente da tese defendida por seu mestre e antecessor Platão, o qual assevera a existência de uma única Forma de Bem. Para Platão, o Bem em si possui algumas propriedades que o qualificam como o bem fundamental, o Bem pelo qual são subordinados e participam todas as coisas boas. As coisas participam desta Forma de Bem por derivação, pois esta fornece os atributos necessários para a existência e constituição destes bens derivados17. Esta Forma de Bem é imutável e eterna, sua essência permanece a mesma, o que não permite sua alteração com o tempo. Aristóteles assevera que não é possível existir um único Bem em si, um determinado tipo de bem que seja “geral” para todos e dissociados dos seres. Antes, o Estagirita afirma que cada ser possui e consequentemente deseja o bem que lhe é específico, pertencente a sua particularidade, conforme descrito na Ética a Eudemo: “Ademais, a afirmação de que todas as coisas existentes desejam um bem único é falsa; cada coisa anseia pelo bem que lhe é particular: o olho, a visão, o corpo, a saúde, e analogamente, outros bens [...]”.18 Deste modo, a diferença fundamental entre a visão do bem aristotélico e do Bem platônico é que Aristóteles advoga a ideia que existem diversos bens, pois existem diversos seres. Enquanto, na perspectiva de Platão, há uma única Forma de Bem que é causa dos outros bens, os quais apenas são bons por participação e semelhança àquela Forma.19




    Na Ética a Nicômaco, também se encontra a crítica de Aristóteles à doutrina platônica da Forma do Bem e a descrição da tese da pluralidade de bens.20 Nesta parte, o Estagirita postula que não pode existir uma única Forma de Bem, pois a própria palavra “bem” é utilizada para se referir a diversas categorias. A substância significa a própria essência daquilo que é, o ser da coisa, naturalmente é anterior à categoria de relação. Sendo assim, uma única Forma não pode abranger todos estes tipos de bens. O termo “bem” pode ter diversos significados referentes à variedade de sentidos que comporta o ser. Ou seja, os bens são pertinentes ao número de seres existentes. E como os bens são caracterizados conforme as categorias, não é possível que o bem possa ser unívoco e inteiramente presente em um único ser. Por conseguinte, o Bem platônico não poderia ser predicado em cada uma das categorias. Como está descrito na Ética a Nicômaco:




    Além disso, como a palavra “bem” (ta0gaqo\n) tem tantos sentidos quantos “ser” (o1nti) (visto que é predicada tanto na categoria de substância, como na de Deus (qeo\j) e da razão (nou=j), quanto na de qualidade (poiw~~), isto é, das virtudes (a0retai/); na de quantidade (ποσῷ), isto é, daquilo que é moderado (me/trion); na de relação, isto é do útil (xrh/imon); na de tempo (χρόνῳ), isto é da oportunidade apropriada (kairo/j); na de espaço (τόπῳ), isto é, do lugar apropriado, etc., está claro que o bem não pode ser algo único e universalmente (kaqo/lou) presente, pois se assim fosse não poderia ser predicado em todas as categorias (kathgori/aj), mas somente numa.21




    Por este motivo, Aristóteles também não concorda com que o “melhor bem de todos” possa ser entendido como um bem único, pois isto seria irrealizável. Para demonstrar a impossibilidade da existência de um Bem em si para todos os seres, o Estagirita utiliza o caso das ciências, pois se houvesse uma única Forma de Bem, deveria existir uma única ciência de todos os bens. A realidade prova que isso não existe, tendo em vista a variedade de ciências que estuda cada tipo de ser.22 Uma ciência específica não procura um objeto em geral, mas um objeto específico ligado ao seu estudo, conforme exemplifica Aristóteles. A medicina busca alcançar a saúde, não visa alcançar um bem em geral que sirva como modelo para qualquer outra coisa. 23




    Para Aristóteles, o Supremo Bem tem de ser alcançável pela ação humana. A vida feliz está no âmbito da práxis. De modo geral, a ideia de práxis pode se referir a uma ação ligada à razão vinculada a uma conduta, a um modo de proceder da pessoa. Por isso, fala-se em “agente” desta ação, pois o agente é a pessoa que realiza a ação de maneira racional, já que um animal tido como irracional não pode agir no sentido aqui proposto.




    De tal maneira o Estagirita desfavorece o conceito de um fim que esteja longe da ação do indivíduo que assevera que, mesmo que houvesse uma única Forma de Bem, conforme advogava seu mestre antecessor, esta ideia única de bem de nada serviria para a ética. O fim buscado tem de estar necessariamente ligado à ação humana. Aristóteles é expressivo ao afirmar que cada ação, cada propósito é realizado em função da finalidade daquela atividade. Por isso, caso haja uma finalidade geral (um “fim maior”) a ser buscado pelo agente, este bem é executável pela ação. E se existir mais de um bem, eles devem ser alcançados por meio das ações humanas.24 Portanto, sendo ligado à ação humana, este soberano bem não poderia ser algo inexequível para os seres humanos. Conforme Aristóteles nos mostra na Ética a Eudemo:




    Fica evidente, portanto, que o bem em si, objeto de nossa busca não é a Forma do bem, como também não é o bem como universal (posto que a primeira é imutável e inexequível, enquanto o segundo, embora mutável, é inexequível). Entretanto, o objeto visado como fim é o melhor, além de ser a causa daqueles que lhe estão subordinados e o primeiro de todos os bens; esse bem, consequentemente, seria o bem em si, ou seja, o fim exequível humano. Trata-se do bem que se enquadra naquele que é soberana entre todas as ciências [práticas], nomeadamente a política associada à economia e à sabedoria prática. 25




    O Supremo Bem tem de estar ao alcance da realização humana. Aristóteles, ao traçar a crítica à ideia platônica de uma Forma de Bem, alega que mesmo que existisse essa forma ideal de bem, ela em nada auxiliaria as atividades humanas. Primeiro, ela seria inatingível. Segundo ela não contribuiria em nada para o exercício de qualquer ofício. Eis o questionamento de Aristóteles acerca da Forma do Bem: em que conhecer a Forma de Bem faria um médico exercer melhor a medicina e curar seus pacientes? Ou em que este conhecimento da Forma de Bem tornaria excelente um general em estratégias de batalhas, levando-o à vitória?26 Mesmo que houvesse alguém que argumente que o conhecimento da Forma do Bem auxilie o agente conseguir os bens que podem ser alcançados pela ação, pois serve como um parâmetro, o estagirita afirma que este argumento não procede, visto que todas as ciências visam bens específicos e não um bem geral.




    Na busca para desvendar em que consiste este “bem maior” em uma perspectiva diferente da concepção platônica, Aristóteles cita duas propriedades. A primeira é que este tipo de bem deve ser absoluto, completo, acabado (te/leion).27 O conceito de completo significa que este bem não é buscado como intermediário para alcançar outro bem. O “bem maior” é procurado como um fim em si mesmo, não sendo condição para qualquer outro tipo de fim. Ou seja, este bem tem de ser incondicional e final e não pode ser um bem intermediário. A segunda propriedade deste bem é a de ser autossuficiente. A autossuficiência (au0ta/rkeia) do “bem maior” consiste em prover somente por si mesmo uma vida agradável e que não falte nada.28 Mas esta autossuficiência não pode ser entendida sob um prisma individual, como se o indivíduo não dependesse de nada ou de ninguém. Ao contrário, a autarkeia deve ser compreendida a partir de um prisma coletivo. Esta perspectiva comunitária é perceptível quando Aristóteles remete ao fato que deve ser observada a suficiência em função também dos pais, esposa, amigos e cidadãos da pólis.29




    Após termos visto o conceito de bem na perspectiva aristotélica, veremos no próximo item outro conceito importante para a ideia de eudaimonia. É a ideia de que cada ser possui uma finalidade própria. O pleno cumprimento desta finalidade pelo ser humano é necessário para alcançar a felicidade.




    1.2. A função própria dos seres




    Acerca do conceito de finalidade (te/loj) existe uma outra significação possível deste termo que é a de “plenitude” (te/leion). Assim, ao afirmar que os seres tendem à sua finalidade, pode-se entender que os seres procuram ou tendem a serem plenos, completos por realizarem seus fins específicos.




    O conceito de finalidade é dotado de grande importância para a compreensão da visão ética de Aristóteles. Sua filosofia moral é baseada na finalidade característica do ser humano. Toda a ação humana é realizada em função de um determinado fim, seja este considerado em si mesmo, seja este visto como meio para obtenção de outros fins. Do mesmo modo, o ser humano tende a uma finalidade propriamente sua, que deriva de sua própria natureza. Essa finalidade própria ultrapassa os fins específicos das ações humanas como, por exemplo, ser artesão, ser político, ser pedagogo ou quaisquer outras ações exercidas. É um tipo de fim mais abrangente e duradouro, ao qual os outros fins estão subordinados. Neste sentido, a plena realização do ser humano encontra-se no aperfeiçoamento de todas as suas características e, em especial, no uso da razão (lo/goj).




    Ao dizer que a eudaimonia é o “melhor bem de todos” e o mais procurado,30 Aristóteles procurar fundamentar o alcance de uma vida plena na ideia de ergon (e1rgon) dos seres. Este termo é tradicionalmente traduzido por “função”, mas também pode ser entendido como “trabalho”, “ocupação”, “tarefa”31. Optamos por utilizar o termo tradicional de função, uma vez que acreditamos ser o termo adequado para o entendimento da explanação de Aristóteles sobre as funções e virtudes que cada ser possui e que, no contexto ético, culmina com a função e virtude do ser humano. O que significa essa função exclusiva das coisas? Significa dizer que cada ser possui uma função que lhe é característica em decorrência daquela finalidade para a qual fora criada. Ou seja, a finalidade é inerente aos seres. Por exemplo, um navio é criado para navegar, este objeto foi criado para isso, sua finalidade precípua é a navegação. Caso o navio seja utilizado para outros fins que não àquele ao qual foi originalmente fabricado, há um desvirtuamento do seu fim original. Ou então, o navio esteja com um casco fendido, o que impossibilita uma boa navegação, a embarcação não cumpre ou cumpre de modo pouco eficaz o fim para o qual foi designado. Logo, tanto na situação de desvirtuamento para o uso de outras funções que não aquela para o qual foi criado o navio, quanto na situação em que há um casco ruim, este objeto não desempenha plenamente a sua função.




    O navio, ao não desempenhar plenamente a sua função, perde a possibilidade de alcançar a excelência na ação de navegar. Esta excelência é a virtude (a0reth/) de cada ser, é a plena realização da sua função atingida por qualquer ser. E esta plenitude é atingida quando há (1) o cumprimento exato da sua finalidade e (2) quando a ação realizada é feita de forma maximamente eficaz. Esta ideia de virtude das coisas, ao exercerem a sua função de um “bom modo” e de uma maneira eficaz, é o bem desta coisa. Assim sendo, Aristóteles busca a função inerente ao ser humano, aquilo que lhe é mais essencial. Pois, a vida plena, a eudaimonia de um ser humano, está associada à realização daquilo que lhe é mais próprio, ou seja, do seu ergon mais distintivo, conforme descrito na Ética a Nicômaco:




    Mas dizer que a felicidade é o sumo bem (eu0daimonian to\ a1riston) talvez pareça uma banalidade, e falta ainda explicar mais claramente o que ela seja. Tal explicação não ofereceria grande dificuldade se pudéssemos determinar primeiro a função do homem (to\ e1rgon tou= a0nqrw/pou). Pois, assim como para um flautista, um escultor ou um pintor, e em geral para todas as coisas que têm uma função ou atividade, considera-se que o bem e o “bem feito” residem na função, o mesmo ocorreria com o homem se ele tivesse uma função. Dar-se-á o caso, então, de que o carpinteiro e o curtidor tenham certas funções e atividades, e o homem não tenha nenhuma? Ou, assim como o olho, a mão, o pé e em geral cada parte do corpo têm evidentemente uma função própria, poderemos assentar que o homem, do mesmo modo, tem uma função à parte de todas essas? Qual poderá ser ela?32




    Cada órgão do corpo humano possui sua função específica e quando esta função é exercida da sua melhor maneira, encontra-se em sua plena virtude. O carpinteiro ou curtidor tem sua atividade precípua ao exercer sua respectiva função de moldar a madeira e preparar o couro da melhor maneira, exerce suas atividades de modo virtuoso. Em outras palavras, assume seu grau de excelência. Neste sentido, o ser humano realiza plenamente sua função própria quando escolhe atingir a excelência naquilo que o diferencia de outros seres, que é a racionalidade.




    Para responder a esta questão acerca da função própria do ser humano, Aristóteles recorre à divisão da alma (yuxh/), exposta na obra De Anima, na qual é demonstrada a ideia de que a alma possui três partes ou faculdades distintas, as quais são intituladas de nutritiva (vegetativa), sensitiva (perceptiva) e intelectiva (racional). A faculdade nutritiva é responsável pela alimentação e reprodução dos seres vivos. É a faculdade nutritiva que, primeiramente, proporciona que haja vida nos seres, sendo comum a todos os seres vivos.33 A faculdade sensitiva é a parte da alma que possui a finalidade de percepcionar os sensíveis e possui a função de captar os estímulos sensoriais provenientes dos entes externos ao corpo e a alma. Estes sensíveis são captados pelos cinco sentidos: visão, audição, olfato, paladar, tato.34 A faculdade intelectiva é a parte da alma com capacidade para conhecer as formas inteligíveis, sendo responsável pelas funções operativas do entendimento, tais como raciocinar, deliberar, escolher etc.35




    Na Ética a Nicômaco esta divisão da alma também aparece: “Por exemplo: que a alma tem uma parte racional e outra privada de razão [...]”.36Aristóteles expõe de modo sintético como a parte irracional e racional da alma se comportam em relação uma com a outra.37 As faculdades nutritiva e sensitiva compõem a parte irracional. E, naturalmente, a parte racional é a própria faculdade intelectiva. A característica essencial do ser humano é a racionalidade. Por isso, deve submeter seus anseios e desejos, que fazem parte da faculdade sensitiva, aos ditames da razão para que possa realizar plenamente sua finalidade e, consequentemente, ter uma vida feliz. Mas para que o homem virtuoso possa viver em função do intelecto, é necessário o cultivo das virtudes morais. Pois, são as virtudes morais que controlam os desejos do indivíduo. Aqui se encontra o ponto de confluência entre a faculdade sensitiva e a faculdade racional; sem as virtudes morais ligadas à faculdade sensitiva, não é possível à submissão dos desejos à razão. Sem a faculdade racional, não é possível adquirir às virtudes morais. Esta intersecção entre a faculdade sensitiva e a faculdade racional pode ser denominado como razão desiderativa ou desejo racional.38 Isso significa que os desejos se originam na faculdade sensitiva, mas, uma vez que são orientados pelo intelecto, há uma influência da faculdade racional na parte sensitiva da alma. Deste modo, é nesta relação entre o domínio dos desejos, controlados por meio das virtudes morais, e a racionalidade que se encontra a formação do homem virtuoso.




    No que tange à formação moral do homem virtuoso, a faculdade nutritiva é imediatamente descartada por Aristóteles, pois ela é uma faculdade comum a todos os seres vivos e não somente ao homem. Haja vista a função da faculdade nutritiva ser apenas a nutrição e crescimento de um ser vivo, não pode contribuir em nenhum aspecto na aquisição e consolidação das virtudes morais. A faculdade sensitiva deve atender aos comandos da faculdade racional. Pois, a parte sensitiva contém os desejos e estes nem sempre estão de acordo com os princípios determinados pela faculdade racional. Logo, procede que não há uma harmonia natural entre as duas faculdades, mas o homem virtuoso precisa proceder de modo que haja a prevalência da razão sobre os desejos para que possam ser guiados de forma a contribuírem para a eudaimonia. Conforme descreve o texto:




    Por exemplo: que a alma tem uma parte racional e outra parte privada de razão. [...] Do elemento irracional, uma subdivisão parece estar largamente difundida e ser de natureza vegetativa. Refiro-me à que é causa da nutrição e do crescimento [...]. Parece haver na alma ainda outro elemento irracional, mas que, em certo sentido, participa da razão. Com efeito, louvamos o princípio racional do homem continente e do incontinente (e0gkath=j kai/ a0krath/j), assim como a parte de sua alma que possui tal princípio, porquanto ela nos impele na direção certa e para os melhores objetivos; mas, ao mesmo tempo, encontra-se neles um outro elemento naturalmente oposto ao princípio racional, lutando contra este a resistindo-lhe. [...] os impulsos dos incontinentes movem-se em direções contrárias[...]. Apesar disso, devemos admitir que também na alma existe qualquer coisa contrária ao princípio racional, qualquer coisa que lhe resiste e se opõe a ele. [...] seja como for, no homem continente ele obedece ao referido princípio racional; e é de presumir que no temperante e no bravo seja mais obediente ainda, pois em tais homens ele fala, a respeito de todas as coisas, com a mesma voz que o princípio racional.39




    Exposta a ideia acerca da divisão da alma, e sendo caracterizado que a faculdade racional é a única inteiramente humana, segue-se que a função própria do ser humano é marcada com um tipo de vida conduzida pela racionalidade. Além de ser marcada pelo uso da razão, a função do ser humano também consiste em ser realizada de maneira adequada e de modo digno. A ação virtuosa é pautada nestes três pressupostos: (1) baseada na razão; (2) feita de maneira adequada e digna; (3) a prática constante destas ações. É importante perceber uma distinção que Aristóteles faz entre uma ação virtuosa e uma ação boa. Não é qualquer tipo de ação que pode ser considerada como uma ação virtuosa. A ação virtuosa é caracterizada por ser uma ação que provém da virtude. O homem virtuoso, ao realizar uma ação virtuosa, age com os meios corretos e com um fim nobre. Isso fica claro quando Aristóteles assevera que o indivíduo deve conhecer a ação que realiza e deve escolher fazer a ação pela virtude.40 A ação deve ser feita do mesmo modo que os homens virtuosos fazem.41 A ação meramente boa é uma ação que pode ter um fim nobre, mas o agente não possui o conhecimento das razões corretas de sua ação. É uma ação que possui uma aparência de virtude, mas não é verdadeiramente uma virtude porque carece de um caráter intrínseco ao agente que realiza a ação. Somado aos pressupostos da razão e da virtude, existe o terceiro pressuposto que completa as características de uma ação virtuosa que é a prática constante destas ações para a formação de um hábito de vida. Esta prática constante de atos virtuosos é mostrada na comparação que Aristóteles faz entre a constância necessária de ações virtuosas e uma andorinha solitária que em um dia somente não faz um verão. Ou seja, um curto e passageiro período de alegria não sustenta uma vida de plenitude.42 Em síntese, a vida feliz é a vivência desta faculdade racional que se sobrepõe as demais, está em consonância com a virtude moral e se manifesta de modo prolongado por toda a vida e não somente em ocasiões esparsas.




    Conforme exposto, é necessário agir de acordo com a função própria do ser humano para alcançar a eudaimonia. Para atingir sua plenitude de vida é imperioso que o indivíduo aperfeiçoe sua racionalidade, desenvolva as virtudes morais e pratique firmemente ações virtuosas. Com isto, o percurso para construir a felicidade está traçado na perspectiva ética aristotélica. Uma vez definidas as condições para uma vida feliz, ainda resta saber qual o melhor tipo de vida que se enquadre nos critérios estabelecidos. No próximo tópico analisaremos esta questão.
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